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			Com esta coleção, a Editora Filocalia vem preencher uma grave lacuna no panorama editorial brasileiro: a que diz respeito aos grandes comentadores, em língua grega e latina, da Bíblia, de Platão e de Aristóteles. E, se estes comentadores são grandes, é justamente por não se terem restringido a um mero comentar ao modo professoral, e por terem contribuído de modo decisivo para o próprio desenvolvimento da Filosofia e da Teologia. Têm eles efetivo lugar na história das duas ciências supremas.


			As obras da coleção, coordenada por Carlos Nougué, nunca foram publicadas em nosso idioma. São dos seguintes comentadores: Alexandre de Afrodísias, Amônio de Hérmias, Boécio, Fílon de Alexandria, Proclo, Santo Agostinho, Santo Tomás de Aquino e Simplício.


			Com aprofundado estudo introdutório e cuidada tradução, os livros da Coleção Grandes Comentadores são obras de permanência e farão parte da biblioteca definitiva do mais alto saber.


		




		

			


			BREVE APRESENTAÇÃO


			SERMÃO DA MONTANHA, ÁPICE DA VIDA CRISTÃ


			Sidney Silveira[1]


			 


			 


			 


			I. A FÉ COMO SUPORTE DA MORAL


			O extraordinário escrito De Sermone Domini in Monte enquadra-se entre os tratados morais de Santo Agostinho, não obstante o seu timbre marcadamente exegético. Ele veio à luz nos idos de 394, três anos depois da ordenação do Doutor da Graça como sacerdote, época de grande turbulência política e religiosa: uma crise de caráter universal ameaçava o orbe latino, com as invasões bárbaras e a decadência moral, cultural e material do Império Romano, ao passo que, no campo religioso, a Igreja se via na urgente contingência de dar resposta às heresias oriundas do dualismo gnóstico e à ameaça de retorno às tradições pagãs, defendida por elites que acusavam o cristianismo de levar Roma à dolorosa ruína prefiguradora do seu fim.


			Tais circunstâncias históricas exigiam posicionamento firme e magistral por parte dos cristãos, e neste contexto Agostinho realiza notável esforço para construir um método teológico baseado em tríplice autoridade: Escritura Sagrada, Tradição e Igreja. Da Escritura – estudada com paixão pelo Bispo de Hipona[2] – são colocadas em relevo a origem divina,[3] a inerrância,[4] a profundidade[5] e a riqueza inesgotável dos seus textos.[6] Ressalte-se que Agostinho lê a Sacra Pagina exclusivamente no contexto da Igreja Católica, pois “não se pode crer no Evangelho fora da Igreja”;[7] e esta, por sua vez, tem perene e absoluta conformidade com a Tradição apostólica.[8] Estão, portanto, Escritura, Tradição e Igreja unidas até o fim dos tempos por um laço indissolúvel, porque criado e mantido por Deus. Afastar-se delas é andar no pecado, sucumbir ao mal.


			Levando estas premissas às últimas consequências, o Bispo de Hipona chegará à conclusão de que é impossível haver verdadeira moralidade sem fé. Ou seja: é caminhando na fé que a razão prática alcança as verdades fundamentais, e a razão especulativa tende à verdade eterna.[9] A partir deste ponto de inflexão o labor teológico de Agostinho ultrapassará todas as éticas relativistas, formalistas, materialistas, idealistas e racionalistas que lhe antecederam, cada qual com as suas aporias e insuficiências. Até Cícero, a quem Agostinho nunca deixou de amar, terá a noção de virtude corrigida e aprofundada pelos pressupostos da teologia cristã que a filosofia pagã jamais poderia vislumbrar: as virtudes morais, malgrado serem habitus naturæ como afirmava o estoico romano, necessitam da graça para alcançar a excelência, razão pela qual Cícero não poderia mesmo saber o que é feito para “liberar e beatificar a natureza dos mortais e fazê-la feliz”.[10] Em resumo, só por Cristo, com Cristo e em Cristo pode a virtude humana, hábito da natureza, não se corromper neste mundo e lograr a vida feliz de que o Sermão da Montanha é, ao mesmo tempo, anúncio e prenúncio. Ele anuncia o caminho da perfeição moral com as armas sobrenaturais da fé e prenuncia a felicidade perfeita que os bem-aventurados terão no céu.


			Como testemunha ocular do desmantelamento da cultura antiga, transviada espiritualmente desde a sua base e envolta em vícios políticos irresolvíveis, o Bispo de Hipona observa que “a alma [humana], ávida de eternidade porém sobressaltada pela fugacidade da existência, luta contra o sublime esplendor da autoridade divina”.[11] Tal luta, herança maldita do pecado original, não tem a mais remota chance de sucesso porque implica o afastamento de Deus, fonte de todos os bens. Ademais, trata-se da autoridade sem a qual toda e qualquer tentativa de construir uma moral se esboroa, se esfuma, por lhe faltar o único sustentáculo firme – a fé, que tem princípios retirados da Sagrada Escritura, é mantida pela Tradição e custodiada magisterialmente pela Igreja.


			Vê-se por este conjunto de teses que as virtudes morais, devido ao seu caráter instrumental, não podem possuir um fim em si mesmas, mas devem forçosamente referir-se, fundar-se, orientar-se a algo que as transcenda.[12] Assim, embora seja possível falar de virtudes isoladamente, será sempre necessário colocá-las no contexto da fé para dotá-las de sentido pleno,[13] embora isto não signifique que para Agostinho elas devam ser substituídas pela fé, conforme observa Felix García (O.S.A.).[14] Na doutrina agostiniana, a razão exige a fé para resolver o problema da felicidade humana, que está situado na raiz de toda moral realista; assim, a beata vita é o fim do agir humano bom, pois a verdadeira felicidade exclui todas as espécies de mal[15] – com particular ênfase o mal moral –, e a felicidade é o prêmio da vida honesta construída sobre a bem-aventurança da pobreza de espírito,[16] que, para Agostinho, corresponde ao dom do temor de Deus, ao primeiro pedido do Pai-Nosso e à virtude da humildade, degrau inicial da sabedoria.


			O Doutor da Graça salienta que ninguém pode ser feliz se não for de alguma forma sábio,[17] nem ser sábio sem ser feliz.[18] Por isso a vida feliz, nota distintiva de uma moralidade retamente ordenada, também consistirá em que o homem caminhe na verdade,[19] ou seja, que alcance a sabedoria pelo esforço conjugado da inteligência e da vontade iluminadas pela fé. Como se pode deduzir, bonum e verum (objetos formais próprios da vontade e da inteligência) serão os pilares da vida moral, mas com um detalhe: não se trata de qualquer bem e de qualquer verdade, e sim da Verdade e do Bem identificados em termos absolutos com Deus. A propósito, a semelhança do homem com Deus reside justamente nestas potências superiores da alma humana, que o tornam capax Dei;[20] defraudá-las implica sucumbir culpavelmente ao pecado, levar uma vida imoral.


			Existe, conforme ensina Agostinho, uma ordem em toda a realidade,[21] criada e mantida por Deus. Ela está pressuposta na verdadeira moralidade – e respeitá-la é a única forma de levar efetivamente o homem à felicidade. Noutras palavras, a moral requer a aceitação, pelo homem, dessa ordem; ignorá-la ou ir contra ela é uma atitude orgulhosa, cegante, obstinada, pois a felicidade humana tem na eternidade do ser de Deus o seu fundamento ontológico inamovível. O corolário desta premissa é evidente para Santo Agostinho: ou a felicidade será eterna ou não será felicidade. O Bispo de Hipona repete este princípio em diferentes obras,[22] e nesta perspectiva o Sermão da Montanha pode ser contemplado como a porta estreita que conduz à felicidade eterna; é ele a regra perfeita da vida cristã (perfectum vitæ christianæ modum),[23] o modelo insuperável prescrito por Nosso Senhor para o homem não sucumbir nesta vida aos vícios que lhe trazem intranquilidade, tristeza, desespero, medo, ódio. Para vencer os obstáculos e gozar a paz da vida feliz, embora imperfeitamente no atual estado de homo viator, de peregrino à Pátria Celeste.


			As correspondências feitas por Agostinho entre as bem-aventuranças em São Mateus, os dons do Espírito Santo, os pedidos do Pai-Nosso e as virtudes morais fazem deste De Sermone Domini in Monte uma obra-prima teológica. Nele também impressionam o domínio exegético do recém-ordenado sacerdote, o seu pleno domínio da Sagrada Escritura, o brilhante estilo apologético e a profunda assimilação daquilo que os medievais, mais tarde, chamarão de “preâmbulos da fé”. Como estudioso da Sagrada Escritura, valendo-se da Tradição e do Magistério da Igreja o Santo Doutor constrói uma tese de grande profundidade e alcance: a de que o Sermão da Montanha contém os degraus da perfeição cristã.


			II. PARALELISMO ESPIRITUAL ENTRE O PAI-NOSSO, 
AS BEM-AVENTURANÇAS E OS DONS DO ESPÍRITO SANTO


			No presente opúsculo, graças ao dom do temor de Deus (correspondente à bem-aventurança da pobreza de espírito), o homem torna-se capaz de pedir no Pai-Nosso que o nome de Deus seja santificado. O dom da piedade (bem-aventurança da mansidão) leva-o a pedir que venha o reino dos céus, com cuja beatitude os mansos possuirão a terra; o dom da ciência (bem-aventurança dos que choram), a suplicar que seja feita a vontade de Deus, no corpo e no espírito, para que a paz divina lhe sirva de consolo nas lutas cotidianas; o dom da fortaleza (bem-aventurança dos que têm fome e sede de justiça), a pedir o pão espiritual e material de cada dia; o dom do conselho (bem-aventurança dos misericordiosos), a perdoar as dívidas dos devedores e a pedir perdão das suas a Deus; o da inteligência (bem-aventurança dos que têm o coração puro), a suplicar que não caia em tentação e não tenha o coração dúplice, hesitante entre o Bem supremo e os males e seduções; e o da sabedoria (bem-aventurança dos pacificadores), a pedir que Deus o livre do mal do pecado.


			Como não poderia deixar de ser, as virtudes morais estão implicadas nesta correspondência entre dons do Espírito Santo, bem-aventuranças e pedidos do Pai-Nosso, e o grande vislumbre de Santo Agostinho foi propor que se tratasse dos sete degraus da perfeição cristã – uma escadinha ontológica que, começando pela humildade, culmina na libertação do pecado e, portanto, no começo do caminho que leva à felicidade perfeita. É esta uma marcha progressiva cujo ápice é o dom da sabedoria identificado por Agostinho com a bem-aventurança dos pacificadores, e não se entenda tal estado como pacificação “política” ou algo que o valha, pois se trata da paz interior, em Cristo. Paz interior tanto quanto seja possível ao homem neste mundo.


			O presente comentário de Santo Agostinho ao Sermão da Montanha, que a Editora Filocalia apresenta ao público brasileiro em tradução de Carlos Nougué, pode ser vislumbrado em seu aspecto intrinsecamente moral por quem não possua desta a concepção de um rol de obrigações a seguir – imposto arbitrariamente à consciência humana. Isto porque, orientada pelos valores evangélicos, a moral em Agostinho não se funda na obrigação, mas na felicidade; não se funda em um conjunto de imperativos categóricos, mas na bondade divina objetivamente considerada; não em regras exteriores, mas nos bem interiores da alma – reflexos do sumo bem, que é Deus. Neste horizonte, a exequibilidade da lei divina, respondida por Jesus a uma indagação dos discípulos (“Aos homens isto é impossível, mas a Deus tudo é possível”, Mt 19,26), tem como precondição psicológica que o homem veja nos preceitos o fardo leve que o liberta do mal moral, ou seja, do pecado. Depende da recepção do ensinamento do Apóstolo de que “a caridade é a plenitude da lei” (Rom 13,9-10).


			Em sentido absoluto, o Sermão da Montanha é graça divina, gratis dada. Este é o pressuposto fundamental das páginas da melhor teologia agostiniana que perfazem o presente volume. Trata-se da sabedoria de Cristo – benévolo influxo da ordem sobrenatural sobre a natureza humana decaída.


			Moral perfeita, devido à sua fonte divina. Em relação a ela, todas as outras concepções de moral, mesmo as melhores já produzidas pela filosofia no decorrer dos séculos, devem ser consideradas por analogia.







		

			


			NOTA PRÉVIA DO TRADUTOR


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			1. Este comentário agostiniano traduzimo-lo do original latino  De Sermone Domini in Monte Libri Duo (Migne Patrologia Latina [1845], vol. 34, cols. 1229-1307.)


			2. As quatorze retratações de Santo Agostinho que se leem em notas traduzimo-las de Retractationum Libri Duo (Migne Patrologia Latina [1845], vol. 32, cols. 0581-0656), obra escrita pelo Santo já na velhice para corrigir imprecisões cometidas em obras anteriores. 


			3. Para as citações agostinianas da Bíblia, usamos quase sempre a tradução do Padre Matos Soares (Bíblia Sagrada, São Paulo/Rio de Janeiro/Fortaleza, Pia Sociedade de São Paulo para o Apostolado da Imprensa, 1949), feita da Vulgata. Por vezes recorremos a tradução própria, feita diretamente de citações do próprio Santo Agostinho; isso porém só se deu nos casos de discrepância de algum modo significativa entre a citação do Santo e a tradução do Padre Matos Soares. E, cada vez que tal sucede, ou o explicamos suficientemente ou ao menos expomos a discrepância – sempre em nota. 


			4. Todas as notas ou são do tradutor ou são introduzidas pelo tradutor.
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			LIVRO PRIMEIRO


			ACERCA DA PRIMEIRA PARTE DO SERMÃO 
DO SENHOR NA MONTANHA, CONTIDA 
NO CAPÍTULO QUINTO DE SÃO MATEUS


			 


			 


			 


			 


			 


			I


			1. Quem quer que considere de modo piedoso e simples o Sermão que Nosso Senhor Jesus Cristo pronunciou na Montanha, segundo o lemos no Evangelho de São Mateus, julgo que encontrará nele, no tocante à retidão moral, a regra perfeita da vida cristã, o que não ouso afirmar temerariamente, mas deduzindo-o das mesmas palavras do Senhor. Do próprio final do Sermão depreende-se que nele estão contidos todos os preceitos concernentes à regulação da vida. Diz Nosso Senhor, com efeito: Todo aquele, pois, que ouve estas minhas palavras, e as observa, será semelhante ao homem sábio que edificou a sua casa sobre a rocha; e caiu a chuva, e transbordaram os rios, e sopraram os ventos, e investiram contra aquela casa, e ela não caiu, porque estava fundada sobre rocha. E todo o que ouve estas minhas palavras e não as pratica será semelhante ao homem louco que edificou a sua casa sobre areia; e caiu a chuva, e transbordaram os rios, e sopraram os ventos, e investiram contra aquela casa, e ela caiu, e foi grande a sua ruína (Mt 7,24-27). Como não disse tão somente: Todo aquele que ouve minhas palavras, senão que acrescentou: Todo aquele que ouve estas minhas palavras, penso ter-nos dado a entender de modo nítido que as palavras que pronunciou na montanha instruem tão perfeitamente a vida dos que quiserem viver de acordo com elas, que estes são justissimamente comparados com aquele que edifica sobre rocha. Eu disse isto para mostrar que este sermão é perfeito no que toca aos preceitos reguladores da vida cristã, o que se tem de tratar, no devido lugar, com mais detença.


			2. O começo deste sermão é exposto da seguinte maneira: Vendo Jesus aquela multidão, subiu a um monte, e, tendo-se sentado, aproximaram-se dele os seus discípulos. E ele, abrindo a sua boca, os ensinava, dizendo... (Mt 5,1-2). Se se pergunta o que significa monte, compreende-se muito bem que significa os preceitos maiores da justiça, dado que os menores eram os que se tinham dado aos judeus. Um só Deus, todavia, por meio dos seus santos profetas e servos, deu os preceitos menores ao povo que ainda convinha manter refreado pelo temor, e, por meio de seu Filho, deu os maiores ao povo que Ele já considerara conveniente libertar pela caridade. E, ao se darem os preceitos menores aos menores, e os maiores aos maiores, são dados pelo Único que sabe proporcionar ao gênero humano, no devido tempo, a medicina adequada. E nada há de estranho em que o mesmo e único Deus que criou o céu e a terra dê preceitos maiores para o reino dos céus, e tenha dado menores para o reino terrestre. Diz pois o Profeta acerca desta justiça maior: A tua justiça é [grande] como os montes de Deus (Sl 35,7), o que nos dá a entender perfeitamente que ela é ensinada no monte pelo único Mestre capaz de ensinar coisas tão grandes. E ensina sentado, o que é próprio da dignidade do magistério. E aproximam-se d’Ele os discípulos para que, escutando-Lhe as palavras, estejam ainda mais próximos corporalmente os que ao cumprir-Lhe os preceitos também em espírito se aproximem d’Ele. E ele, abrindo a sua boca, os ensinava, dizendo... Este circunlóquio, abrindo a sua boca, indica talvez, com a sua mesma lentidão, que o sermão se estenderá um tanto longamente, a não ser que não seja demasiado dizer que agora Ele abre a boca porque na antiga Lei costumava abrir a boca dos profetas.


			3. E que diz? Bem-aventurados os pobres em espírito, porque deles é o reino dos céus (Mt 5,3).[24] Acerca do desejo dos bens temporais lê-se nas Escrituras: tudo é vaidade e presunção de espírito (Ecl 1,14).[25] Pois bem, a presunção de espírito envolve audácia e soberba; e dos soberbos diz-se, vulgarmente, que são espíritos fortes; e com razão, uma vez que ao espírito também se chama vento. Por isso está escrito: o fogo, o granizo, a neve, a geada, o vento tempestuoso (Sl 148,8). E quem ignora que aos soberbos se chama inflados, como se estivessem inchados de vento? Donde também o dizer do Apóstolo: A ciência incha, mas a caridade edifica (1 Cor 8,1). Com razão se entendem aqui por pobres em espírito os humildes e tementes a Deus, ou seja, os que não têm espírito inchado. Nem podia ter melhor começo a bem-aventurança, dado que há de chegar à suprema sabedoria: O princípio da sabedoria é o temor do Senhor (Eclo 1,16), assim como, pelo contrário, o princípio de todo pecado é a soberba (Eclo 10,15). Amem e desejem os soberbos os reinos da terra; mas sejam bem-aventurados os pobres em espírito, porque deles é o reino dos céus.


			II


			4. Bem-aventurados os mansos, porque possuirão a terra (Mt 5,4), aquela terra, sem sombra de dúvida, de que se diz no salmo: Tu és a minha [única] esperança, a minha porção na terra dos viventes (Sl 141,6). Quer pois dar Ele a entender que se trata da solidez e estabilidade da herança perpétua, onde a alma descansa como em seu lugar próprio em virtude do bom afeto, como o corpo na terra, e de que se alimenta, como o corpo da terra: ela é o descanso e vida dos santos. São mansos os que cedem diante da maldade e não resistem ao malvado, senão que vencem o mal com o bem (Rm 12, 21). Lutem portanto entre si, pelejem os faltos de mansidão; mas sejam bem-aventurados os mansos, porque possuirão a terra, da qual não poderão ser expulsos.


			5. Bem-aventurados os que choram, porque serão consolados (Mt 5,5). Pranto é tristeza pela perda de coisas queridas. Os que porém se convertem a Deus perdem essas coisas queridas que os prendiam a este mundo, pois que já não se deleitam com aquilo com que antes se deleitavam; e, enquanto não se produzir neles o amor das coisas eternas, são trabalhados por alguma tristeza. Por isso são consolados pelo Espírito Santo – ao qual por esta razão se chama Paráclito, ou seja, Consolador – a fim de que os que perdem a alegria temporal gozem a eterna.


			6. Bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça, porque serão saciados (Mt 5,6). Refere-se Cristo aqui aos amantes do bem imutável e verdadeiro. Estes serão saciados com a comida de que diz o próprio Senhor: A minha comida é fazer a vontade daquele que me enviou (Jo 4,34), que é a justiça, e com a água que, como afirma Ele próprio, virá a ser, em quem a beber, uma fonte de água em que salte para a vida eterna (Jo 4,14).


			7. Bem-aventurados os misericordiosos, porque alcançarão misericórdia (Mt 5,7). Diz o Senhor que são bem-aventurados os que socorrem os miseráveis, porque têm por recompensa o libertar-se da miséria.


			8. Bem-aventurados os limpos de coração, porque verão a Deus (Mt 5,8).[26] Quão néscios são, por conseguinte, os que buscam a Deus com estes olhos exteriores, uma vez que a Ele se vê com o coração, como se escreve alhures: Buscai-o com simplicidade de coração (Sb 1,1)! Coração limpo é o mesmo que coração simples; e, assim como esta luz não pode ser vista senão por olhos limpos, tampouco podemos ver a Deus se não está limpo aquilo com que O podemos ver.


			9. Bem-aventurados os pacíficos, porque serão chamados filhos de Deus (Mt 5,9). A perfeição reside na paz, em que não há resistência nenhuma. Por isso são pacíficos os filhos de Deus, porque em Deus nada resiste, e os filhos devem ser semelhantes ao pai. São pacíficos consigo mesmos os que, ordenando todos os movimentos da alma e submetendo-os à razão, isto é, à mente, ao espírito,[27] e tendo domadas as concupiscências da carne, se transformam em reino de Deus, onde tudo está ordenado de modo que o que é principal e excelente no homem seja o que domine, sem oposição de tudo quanto temos em comum com os animais, e onde isto mesmo que prevalece no homem (a saber, a mente, a razão) está por seu turno submetido ao que lhe é superior, que é a própria verdade, o Filho unigênito de Deus. Pois não pode mandar nos inferiores o que não se submete ao superior. E é esta a paz que se dá na terra aos homens de boa vontade (Lc 2,14); esta, a vida do sábio perfeito e consumado. De tão ordenado e pacífico reino foi lançado fora o príncipe deste século, que domina os perversos e desordenados. Composta interiormente e consolidada aquela paz, por mais perseguições que trame de fora o que foi lançado fora, não fará senão aumentar a glória que é conforme com Deus, sem derrubar nada daquele edifício nem conseguir, ao malograr em suas maquinações, nada mais que patentear a grandíssima firmeza que há lá dentro. Donde se segue que são bem-aventurados os que sofrem perseguição por amor da justiça, porque deles é o reino dos céus (Mt 5,10).


			III


			10. Aí estão as oito sentenças. O que se segue, pronuncia-o o Senhor dirigindo-se aos presentes, e dizendo: Bem-aventurados sois, quando vos injuriarem e vos perseguirem (Mt 5,11). Aquelas sentenças, endereçava-as à generalidade, uma vez que não disse: Bem-aventurados os pobres em espírito, porque “vosso” é o reino dos céus, e sim porque deles é o reino dos céus. Nem bem-aventurados os mansos, porque “vós” possuireis a terra, e sim porque [eles] possuirão a terra. E assim as demais, até a oitava sentença, em que diz: Bem-aventurados os que sofrem perseguição por amor da justiça, porque deles é o reino dos céus. A partir daqui começa a dirigir-se aos presentes, conquanto o dito anteriormente também se aplicasse aos que o escutavam, e conquanto o que agora dizia aos circunstantes também se dirigisse aos ausentes e aos que ainda estavam por existir. Por conseguinte, deve considerar-se detidamente o número das sentenças. Começa a bem-aventurança pela humildade: Bem-aventurados os pobres em espírito, ou seja, os não inflados, em que a alma se submete à autoridade divina, temendo ir depois desta vida para o lugar das penas, ainda que nesta vida se creia bem-aventurada. Passa daí ao conhecimento das Escrituras divinas, o qual deve acompanhar-se de piedosa mansidão para que a alma não ouse vilipendiar o que parece absurdo aos não doutos, e evite toda indocilidade em disputas obstinadas. Começa ela a conhecer, depois, com quantos nós está atada a este mundo pelos pecados e pelos costumes carnais;[28] e assim, neste terceiro degrau, em que está a ciência, se chora a perda do Bem supremo, porque estamos apegados ao mais baixo. No quarto degrau a alma trabalha, sendo-lhe veemente o esforço por abandonar tudo o que a ata com mortal brandura. Sente-se a esta altura fome e sede de justiça, e é então grandemente necessária a fortaleza, pois que não se deixa sem dor o que com gozo se retém. No quinto degrau, aos perseverantes no trabalho dá-se um meio de aliviar-se um tanto dele, uma vez que ninguém se basta a si mesmo para livrar-se de tanto perigo de misérias, sendo necessário que o ajude o que está acima; e é um meio justo que o que deseja ser ajudado por outro, mais poderoso, ajude por seu turno o inferior naquilo em que a ele o supere: daí serem bem-aventurados os misericordiosos, porque alcançarão misericórdia. O sexto degrau é a limpeza do coração, a qual procede da consciência reta e das boas obras, e com a qual podemos contemplar o Bem supremo, que só uma inteligência pura e serena pode vislumbrar. Em sétimo lugar, por fim, acha-se a própria sabedoria, ou seja, a contemplação da verdade, a pacificar o homem todo e a receber a semelhança de Deus, donde: Bem-aventurados os pacíficos, porque serão chamados filhos de Deus. A oitava parece levar-nos de volta ao princípio, pois que lhe assinala a consumação e perfeição; e, assim, tanto na primeira como na oitava se refere o reino dos céus: Bem-aventurados os pobres em espírito, porque deles é o reino dos céus; e bem-aventurados os que sofrem perseguição por amor da justiça, porque deles é o reino dos céus. É então que se pode dizer: Quem nos separará, pois, do amor de Cristo? [Será] a tribulação? ou a angústia? ou a fome? ou a nudez? ou o perigo? ou a perseguição? ou a espada? (Rm 8,35). Sete são, portanto, as bem-aventuranças que aperfeiçoam a vida; a oitava glorifica e mostra o já perfeito, e, como se começasse de novo, desde a primeira, manifesta que é justamente por aqueles degraus que se alcança a perfeição.


			IV


			11. Parece-me a mim, portanto, que a operação septiforme do Espírito Santo, da qual fala Isaías (Is 9,2-3), corresponde a estes degraus e sentenças, mas em ordem distinta, pois ali a enumeração começa pelos mais excelentes, enquanto aqui começa pelos inferiores. Ali se começa pela sabedoria e se termina pelo temor de Deus; mas o princípio da sabedoria é o temor do Senhor (Ecl 1,16). Assim, se se enumera ascendendo por degraus, em primeiro lugar está aqui o temor de Deus, em segundo a piedade, em terceiro a ciência, em quarto a fortaleza, em quinto o conselho, em sexto a inteligência e em sétimo a sabedoria. O temor de Deus corresponde aos humildes, e deles é que se diz aqui: Bem-aventurados os pobres em espírito, ou seja, os que não têm inflação nem soberba, e aos quais diz o Apóstolo: Não te ensoberbeças, mas teme (Rm 11,20), ou seja, não queiras ser exaltado. A piedade é congruente com os mansos, pois os que investigam piedosamente honram as Sagradas Escrituras e evitam censurar o que ainda não compreende, razão por que não oferecem resistência, consistindo nisso a mansidão, e deles é que se diz aqui: Bem-aventurados os mansos. A ciência é própria dos que choram, os quais conheceram já pelas Escrituras quais são os males que os mantêm acorrentados, males que eles, por ignorância, desejaram como bons e úteis, e deles é que se diz aqui: Bem-aventurados os que choram. A fortaleza corresponde aos que têm fome e sede, os quais, com efeito, se esforçam por desfrutar dos bens verdadeiros e querem rejeitar o amor dos terrenos e corpóreos, e deles é que se diz aqui: Bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça. O conselho é congruente com os misericordiosos, porque o único meio de evitar tantos males é perdoar, assim como queremos que nos perdoem, e auxiliar os outros no que possamos, assim como desejamos que os outros nos auxiliem no que não podemos, e deles é que se diz aqui: Bem-aventurados os misericordiosos. A inteligência compete aos que são limpos de coração, o que é o mesmo que ter olhos limpos, com os quais se pode ver o que nunca nenhum ouvido ouviu nem nenhum olho viu (Is 64,4; 1Cor 2,9), e deles é que se diz aqui: Bem-aventurados os limpos de coração. A sabedoria corresponde aos pacíficos, nos quais está tudo ordenado e não há nenhum movimento rebelde à razão, senão que tudo obedece ao espírito do homem, assim como este obedece a Deus,[29] e deles é que se diz aqui: Bem-aventurados os pacíficos.


			12. O mesmo prêmio, que é o reino dos céus, recebe nomes diversos de acordo com tais degraus. No primeiro, como convinha, põe-se o reino dos céus, que é a perfeita e suprema sabedoria da alma racional, e assim se diz: Bem-aventurados os pobres em espírito, porque deles é o reino dos céus, como se se dissesse: O princípio da sabedoria é o temor do Senhor. Aos mansos dá-se uma herança, por saberem buscar com piedade o testamento do pai: Bem-aventurados os mansos, porque possuirão a terra. Aos que choram, a consolação, por conhecerem o que perderam, ou seja, aquilo mesmo em que se encontravam submersos: Bem-aventurados os que choram, porque serão consolados. A fartura, aos que têm fome e sede, como refeição merecida por sua valorosa luta e duros trabalhos pela salvação: Bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça, porque serão saciados. A misericórdia, aos misericordiosos, por seguirem o verdadeiro e sábio conselho de esperar do mais poderoso a ajuda que eles prestam ao mais fraco: Bem-aventurados os misericordiosos, porque alcançarão misericórdia. Aos limpos de coração dar-se-á o poder de ver a Deus, por terem olho limpo para ver as coisas eternas: Bem-aventurados os limpos de coração, porque verão a Deus. Aos pacíficos, a semelhança com Deus, por serem sábios perfeitos e formados à imagem de Deus pela regeneração do homem novo: Bem-aventurados os pacíficos, porque serão chamados filhos de Deus. Todas essas coisas podem, por certo, cumprir-se nesta vida, como creio se cumpriram nos Apóstolos;[30] porque a transformação total na forma angélica que nos é prometida para depois desta vida não pode expressar-se em palavras.[31] Bem-aventurados, portanto, os que sofrem perseguição por amor da justiça, porque deles é o reino dos céus. Esta oitava sentença, que volta ao começo e que descreve o homem perfeito, talvez se encontre significada na circuncisão, que na Lei antiga tinha lugar no dia oitavo; e na ressurreição do Senhor, depois do sábado, que é também o oitavo e, ao mesmo tempo, o primeiro dia; e na celebração da oitava das festas que comemoramos da regeneração do homem novo; e no próprio número do Pentecostes: multiplicado por sete o número sete, tem-se quarenta e nove, e, acrescentando-se o oitavo, como se se voltasse ao princípio, chega-se ao cinquenta, dia em que foi enviado o Espírito Santo, por quem somos guiados ao reino dos céus e recebemos a herança, e somos consolados e apascentados, e alcançamos misericórdia, e somos purificados e pacificados, e, assim aperfeiçoados, suportamos pela verdade e pela justiça todos os males que nos vêm de fora.


			V


			13. Bem-aventurados sois, quando vos maldisserem e vos perseguirem, e, mentindo, disserem todo o mal contra vós por causa de mim. Alegrai-vos e exultai, porque é grande a vossa recompensa nos céus (Mt 5,11-12).[32] Percebam os que com o nome de cristãos buscam prazeres mundanos e riquezas temporais que nossa felicidade é algo interior, como dizia da alma religiosa o Profeta: Toda a glória da filha do rei está no interior (Sl 44,14); pois que no exterior não nos são prometidas senão maldições, perseguições e detrações, pelas quais certamente se terá recompensa no céu, desfrutando-a já, antecipadamente, os que sofrem e que podem dizer: Também nos gloriamos nas tribulações, sabendo que a tribulação produz a paciência, a paciência produz a prova, e a prova a esperança, e a esperança não traz engano, porque a caridade de Deus está derramada em nossos corações pelo Espírito Santo, que nos foi dado (Rm 5,3-5). Não basta suportar tais coisas para receber o prêmio; há que tolerá-las em nome de Cristo, e não só com paciência, mas também com alegria. Muitos hereges, que em nome de Cristo seduzem as almas, padecem tais coisas, mas são excluídos de tal recompensa; porque não se disse simplesmente: Bem-aventurados os que sofrem perseguição, mas se acrescentou: por amor da justiça; e onde não há fé integral não pode haver justiça, porque o justo viverá na sua fé (Hab 2,4; Rm 1,17). Tampouco esperem receber tal recompensa os cismáticos; porque, igualmente, onde não há caridade não pode haver justiça, uma vez que o amor do próximo não faz o mal (Rm 13,10), e porque, se tivessem eles este amor, não dilacerariam o Corpo de Cristo, que é a Igreja (Cl 1,24).


			14. Perguntar-se-á que diferença há entre a frase: Quando vos maldisserem, e esta outra: Quando disserem todo o mal contra vós, dado que maldizer é o mesmo que dizer mal. Mas uma coisa é dizer mal de alguém em termos ofensivos e em sua presença, como se disse a Nosso Senhor: Não dizemos nós com razão que tu és um samaritano, e que tens demônio? (Jo 8,48), e outra, muito diferente, é manchar o nome do ausente, como também Lhe fizeram a Ele, como se vê pelo escrito: Uns diziam: É um homem de bem. Outros, porém, diziam: Não é, antes engana o povo (Jo 7,12). Perseguir, em contrapartida, é atacar violentamente ou investir com insídias, o que fez tanto o que o entregou como os que o crucificaram. E não disse simplesmente: quando disserem todo o mal contra vós, senão que acrescentou: mentindo; mais ainda: por causa de mim. Disse-o, indubitavelmente, por aqueles que querem gloriar-se de ser perseguidos e de ser desonrados, e que dizem que Cristo lhes pertence porque muito se diz mal deles, quando, com efeito, os que o fazem estão com a verdade ao falar de seus extravios; e se alguma vez são caluniados – o que sucede amiúde, dada a leviandade dos homens – não o sofrem por Cristo: não é seguidor de Cristo aquele a que não se chama cristão segundo a fé verdadeira e o ensinamento católico.


			15. Alegrai-vos e exultai – diz o Senhor – porque é grande a vossa recompensa nos céus (Mt 5,12). Não julgo que por céus deva entender-se aqui a parte superior deste mundo visível, uma vez que nossa recompensa – que há de ser imutável e eterna – não deve pôr-se em coisas mutáveis e efêmeras. Diz nos céus como se dissesse: no firmamento espiritual, onde tem sua morada a eterna justiça, em comparação com o qual se chama terra à alma perversa, à qual se disse após ela pecar: Terra és, e em terra te hás de tornar (Gn 3,19).[33] Destes céus diz o Apóstolo: Nós, porém, somos cidadãos dos céus (Fl 3,20). Os que põem o seu gozo nos bens espirituais pregustam, desde já, esta recompensa; não alcançará ela, porém, sua inteira perfeição enquanto este corpo mortal não se revestir de imortalidade (1Cor 15,51). [Também] assim perseguiram os profetas, que existiram antes de vós (Mt 5,12): falando aqui de modo geral, põe Ele a perseguição nas palavras ofensivas e nos ataques à própria honra, e exorta-nos com tal exemplo, porque os que dizem a verdade sofrem comumente perseguição; não obstante, nunca os antigos profetas deixaram de pregá-la por temor desta.


			VI


			16. E continua, justissimamente: Vós sois o sal da terra (Mt 5,13), dando a entender quão estúpidos são os que, buscando a abundância dos bens temporais, ou temendo-lhes a escassez, perdem os bens eternos, que nenhum homem pode dar nem tirar. E, se o sal perder a sua força, com que será ele salgado? (Mt 5,13), ou seja: se vós, que de certo modo deveis condimentar os povos, deixais perder o reino dos céus por medo de perseguição, quem serão os que vos hão de tirar a vós do erro, tendo-vos Deus escolhido para libertar aos demais de seus erros? Para nada mais serve [então o sal] senão para ser lançado fora e calcado pelos homens (Mt 5,13): não é pisoteado pelos homens o que padece perseguição, mas sim o que, temendo a perseguição, fraqueja e perde a força. Ninguém pisoteia senão o que lhe está debaixo; e o que tem o coração voltado para o céu, por mais que sofra corporalmente na terra, não está debaixo de ninguém.


			17. Vós sois a luz do mundo (Mt 5,14). No mesmo sentido em que disse antes sal da terra, diz Ele agora luz do mundo; pois, assim como antes não se referia a esta terra que pisamos, mas aos homens que a habitam, incluídos aí os pecadores, a quem o Senhor enviou o sal dos Apóstolos para curar e livrar da podridão, assim, agora, ao dizer mundo, não se refere ao céu e à terra, mas aos homens que há no mundo e que amam o mundo, os mesmos homens para cuja iluminação foram enviados os Apóstolos. Não pode esconder-se uma cidade situada sobre um monte (Mt 5,14), ou seja: uma cidade edificada sobre uma justiça eminente, perfeita, figurada aqui pelo monte de cima do qual fala o Senhor. Nem acendem uma candeia, e a põem debaixo do alqueire (Mt 5,15): que pensar destas palavras? Quando se diz: debaixo do alqueire, há que entender tão somente a ocultação da candeia, como se o sentido fosse: ninguém acende uma luz e a oculta? Ou o alqueire encerra também algum significado especial, de modo que pôr a candeia debaixo do alqueire seja o mesmo que pôr acima da pregação da verdade as comodidades do corpo, a ponto de deixar a um canto a pregação da verdade por temor de experimentar alguma perda nos bens corpóreos e temporais? É com propriedade que se diz alqueire. Antes de tudo, porque a retribuição se fará com medida, uma vez que cada um receberá segundo o que tenha feito enquanto unido ao corpo, como diz o Apóstolo (1Cor 5,10). E alhures parece que se diz deste alqueire corpóreo: Com a medida com que tiverdes medido, vos medirão também a vós (Mt 7,2). Ademais, os bens temporais, que concernem ao corpo, têm início e têm fim, isto é, têm determinada medida ou duração, o que talvez esteja significado por alqueire, enquanto os bens espirituais e eternos não são limitados por nenhum termo: porque Deus não lhe dá o espírito por medida (Jo 3,34).[34] Assim, põe a luz sob o alqueire todo o que obscurece e cobre a luz da boa doutrina com vantagens de ordem temporal. Mas sobre o candeeiro (Mt 5,15), ou seja, põe a luz sobre o candeeiro o que submete seu corpo ao serviço de Deus, de modo que esteja acima a pregação da verdade e abaixo o serviço do corpo, e que por essa mesma submissão do corpo brilhe mais nitidamente a doutrina, que com sua ajuda, ou seja, mediante a voz e a palavra e os demais movimentos corporais que intervêm nas boas obras, se insinua no espírito dos discípulos. Sobre o candeeiro põe o Apóstolo sua luz quando diz: Combato não como quem açoita o ar; mas castigo o meu corpo, e o reduzo à escravidão, para que não suceda que, tendo pregado aos outros, eu mesmo venha a ser réprobo (1Cor 9,26-27). A fim de que ela dê luz a todos os que estão em casa (Mt 5,15): entendo aqui por casa a morada dos homens, quer dizer, o próprio mundo, razão por que disse Ele antes: Vós sois a luz do mundo (Mt 5,14). E, se aqui alguém entender por casa a Igreja, não incorrerá em nenhum absurdo.


			VII


			18. Assim – diz Ele – brilhe a vossa luz diante dos homens, para que eles vejam as vossas boas obras, e glorifiquem o vosso Pai, que está nos céus (Mt 5,16). Se tivesse dito tão somente: Assim brilhe a vossa luz diante dos homens, para que eles vejam as vossas boas obras, pareceria pôr o fim delas nos louvores dos homens, os quais são buscados pelos hipócritas, e pelos que ambicionam honras e perseguem a glória vã. Contra estes escreve São Paulo: Se agradasse ainda aos homens, não seria servo de Cristo (Gl 1,10); e diz o Profeta: Porque Deus dissipou os ossos daqueles que procuram agradar aos homens, e acrescenta: foram confundidos, porque Deus os desprezou (Sl 52,6); e novamente o Apóstolo: Não nos façamos ávidos da vanglória (Gl 5,26); e ainda o Apóstolo, em outra passagem: Mas cada um examine a sua obra, e então terá glória somente em si mesmo, e não em outro (Gl 6,4). Não disse Ele, pois, tão somente: para que eles vejam as vossas boas obras, senão que acrescentou: e glorifiquem o vosso Pai, que está nos céus, para que ao próprio agradar aos homens em decorrência de nossas boas obras não o tenhamos por fim, senão que o refiramos antes à glória de Deus, e agrademos aos homens a fim tão só de que por isso seja Deus mesmo glorificado. O louvor deve dirigir-se a honrar não ao homem, mas a Deus, como mostrou o Senhor quando lhe levaram aquele paralítico, e quando as turbas, ao vê-lo curado por Ele, admiraram seu poder, como se escreve no Evangelho: Temeram, e glorificaram a Deus, que deu tal poder aos homens (Mt 9,8). E diz São Paulo, imitador de Cristo: Aquele que outrora nos perseguia agora prega a fé que noutro tempo impugnava; e por minha causa davam glória a Deus (Gl 1,23-24).


			19. Depois de ter exortado os ouvintes a que se dispusessem a padecer tudo pela verdade e pela justiça, e a que não escondessem o bem que haviam de receber, mas aprendessem aquela doutrina com a boa intenção de ensiná-la aos outros, sem buscar o louvor para si e referindo todas as suas boas obras a Deus, começa já o Senhor a instruí-los e a ensinar-lhes o que deverão ensinar, como se lhe tivessem dito: Queremos verdadeiramente padecer tudo pelo teu nome e não ocultar tua doutrina; que é porém o que nos proíbes que ocultemos, e por que temos de padecer tudo? Por acaso vais dizer algo contra o que está escrito na Lei? Não julgueis – diz-lhes – que vim destruir a lei ou os profetas; não vim [para os] destruir, mas sim [para os] cumprir (Mt 5,17).


			VIII


			20. Tem dois sentidos esta frase, e a ambos é preciso fazer referência. Porque quem diz: Não vim para destruir a lei, mas para cumpri-la, ou lhe acrescenta algo que lhe falta, ou cumpre o que ela contém. Considere-se o que se disse em primeiro lugar. O que acrescenta algo que falta não suprime o que encontra; antes o confirma ao aperfeiçoá-lo. Por isso prossegue Ele, dizendo: Porque em verdade vos digo que, enquanto não passar o céu e a terra, não desaparecerá da lei um só iota ou um só ápice, sem que tudo seja cumprido (Mt 5,18).[35] Pois, se se realiza o que se acrescentou para maior perfeição, com mais razão se realizará o que havia já no começo. E, quando Cristo diz: Não desaparecerá da lei um só iota, não pode isto constituir mais que expressão enfática da perfeição,[36] uma vez que se cumprirá perfeitamente a Lei em cada uma de suas letras. E por ser o iota a menor de todas as letras, escrevendo-se com um só traço, e por ser o ápice um pequeníssimo sinal que se põe sobre ela, com tais palavras nos dá a entender o Senhor que na Lei até as coisas mais insignificantes têm de ser cumpridas. Em seguida, acrescenta: Aquele pois que violar um destes mínimos mandamentos, e ensinar assim aos homens, será considerado o mínimo no reino dos céus (Mt 5,19). Os mandamentos muito pequenos são, por conseguinte, significados pelo iota e pelo ápice, e aquele que violar um destes mínimos mandamentos, e assim os ensinar, ou seja, enquanto os viola, não enquanto os encontra e lê, será considerado o mínimo no reino dos céus, e por isso mesmo não estará talvez no reino dos céus, onde não podem estar senão os grandes; mas o que os guardar e ensinar, ou seja, o que não os violar e que ensinar precisamente a não violá-los, esse será considerado grande no reino dos céus (Mt 5,19). E quem é considerado grande no reino dos céus há, forçosamente, de estar nele, porque nele se recebem os grandes. A isto se refere o que se segue.


			IX


			21. Porque eu vos digo que, se a vossa justiça não exceder a dos escribas e a dos fariseus, não entrareis no reino dos céus (Mt 5,20), ou seja: Se, além dos preceitos da Lei que iniciam o homem, não cumprirdes os que acrescentei eu, que não vim destruir a Lei, mas cumpri-la, não entrareis no reino dos céus.[37] Dir-me-ás, todavia: Se, ao falar anteriormente dos preceitos muito pequenos, disse Jesus que seria considerado muito pequeno no reino dos céus o que violasse um só deles e ensinasse a violá-los, e que seria chamado grande o que os cumprisse e ensinasse a cumpri-los, e que por ser grande haveria de estar no reino dos céus, que necessidade há de acrescentar o que quer que seja aos preceitos pequenos da Lei, se, uma vez que é grande o que os cumpre e ensina a cumpri-los, já pode estar ele no reino dos céus? Por isso, deve compreender-se a frase o que os guardar e ensinar, esse será considerado grande no reino dos céus assim: Esse o será não por cumprir aqueles preceitos pequenos, mas os que vou dar. E quais são estes preceitos? Que a vossa justiça seja maior que a dos escribas e maior que a dos fariseus, pois, se não for maior, não entrareis no reino dos céus. Logo, o que violar os preceitos pequenos será chamado pequeno; mas o que os cumprir e ensinar nem por isso será considerado grande e apto para o reino dos céus; não será tão pequeno como o que não os cumpriu, mas, para que seja grande e apto para aquele reino, deve fazer e ensinar o que agora ensina Cristo mesmo, a saber, que sua justiça seja maior que a dos escribas e que a dos fariseus. A justiça dos fariseus limita-se ao não matar; a dos que hão de entrar no reino de Deus chega ao não irar-se sem motivo. O não matar é preceito pequeno; e aquele que o cumprir, ou seja, o que não matar, se nem por isso será grande e apto para o reino dos céus, já sobe todavia um degrau. Aquele porém que não se ira sem motivo, esse já é perfeito; e o que conseguir isto estará muito mais longe do homicídio. Por isso, O que ensina que não devemos irar-nos não só não destrói a lei que nos proíbe o matar mas lhe dá melhor cumprimento, dado que conservamos a inocência por fora ao não matar e por dentro ao não irar-nos.


			22. Ouvistes que foi dito aos antigos: Não matarás, e quem matar será condenado em juízo. Pois eu vos digo que todo aquele que se irar contra seu irmão será condenado em juízo. E o que chamar de racca[38] seu irmão será condenado no conselho. E o que o chamar de louco será condenado ao fogo da geena (Mt 5,21-22).[39] Que diferença há entre ser condenado em juízo, ser condenado no conselho e ser condenado ao fogo da geena? Com efeito, é muito mais grave este último, o que mostra que há vários graus de condenação, do mais leve ao mais grave, ou seja, do juízo à geena de fogo. Do mesmo modo, se é mais leve ser obrigado a juízo que sê-lo a conselho, e mais leve ser obrigado a conselho que sê-lo ao fogo da geena, deve entender-se que é mais leve irar-se sem motivo contra o irmão que chamar-lhe racca; e que é mais leve chamar-lhe racca que chamar-lhe louco, pois que não estariam graduadas as penas se não o estivessem igualmente os próprios pecados.


			23. Emprega-se aqui uma palavra algo obscura, porque racca não é grega nem latina. Todas as demais são comuns em nosso idioma. Alguns, no entanto, quiseram derivá-la do grego, opinando que racca significa trapeiro, já que trapo se diz em grego ῥάκος; se porém se lhes pergunta como se diz trapeiro em grego, não respondem racca. Além disso, o tradutor latino teria podido pôr pannosus [trapeiro] onde pôs racha, em vez de empregar uma palavra que não existe em latim e que é duvidosa em grego. O mais provável, portanto, é o que ouvi certa vez de um hebreu, ao perguntar-lhe acerca disto; disse-me que se trata de palavra sem sentido, e que expressa somente o estado de espírito de alguém que está irado. Dizem os gramáticos que as interjeições como esta são partículas da oração que não fazem senão expressar algum estado afetivo, como quando o que sente dor diz: Ai!, ou como quando o que está irado diz: Hum! Estas são vozes próprias de cada língua, e de difícil tradução, circunstância que induziu tanto o tradutor grego como o latino a empregar o mesmo vocábulo, por não encontrar maneira de traduzi-lo.


			24. Há graus, portanto, nestes pecados. O primeiro é o irar-se sem, todavia, externar a ira. Pois bem, se a mesma excitação faz brotar uma palavra de ira sem significado concreto, mas denunciadora – no modo mesmo de brotar – desse estado de espírito, e capaz de ferir ao que é objeto de nossa ira, tal é mais grave do que o seria se, ao brotar a ira, a abafássemos sob o silêncio. Se porém não só se ouve uma exclamação irada mas uma palavra verdadeiramente ofensiva àquele a quem se endereça, quem duvidará que isto é mais que simples som de ira? No primeiro caso há, por conseguinte, um só elemento: a ira; no segundo há dois: a ira e a exclamação irada; no terceiro há três: a ira, a exclamação irada e, nesta, a expressão ofensiva. Eis pois os três estados do réu: o do juízo, o do conselho e o da geena. No juízo ainda se permite a defesa; quanto todavia ao conselho, conquanto também costume ser juízo, mas dado que a mesma distinção entre juízo e conselho nos obriga a estabelecer aqui alguma diferença, parece que lhe cabe a ele pronunciar a sentença quando já não se discute com o réu se deve ser condenado, e são então os juízes os que deliberam o castigo que se deverá impor ao que, como já consta, deve ser condenado. Por fim, na geena já não é duvidosa a condenação, como no juízo, nem a pena do condenado, como no conselho: tanto a condenação como a pena do condenado são absolutamente certas. Segue-se, então, que tanto nos pecados como na pena ocorrem graus; mas de que maneira se graduam invisivelmente os merecimentos das almas, isso já não se pode dizer com toda a certeza. Há que levar em conta a grande diferença entre a justiça dos fariseus e a justiça maior que nos faz entrar no reino dos céus; segundo aquela, sendo mais grave matar que ofender com palavras, a morte torna o réu merecedor de juízo; segundo esta, fá-lo a ira, que é o mais leve de tais três pecados, porque, segundo aquela, as causas de homicídio se discutem entre os homens, ao passo que, segundo esta, tudo se reserva ao juízo de Deus, no qual os que são condenados acabam no fogo da geena. Se alguém porém disser que na justiça maior, em que a simples injúria se castiga com a geena do fogo, o homicídio deveria condenar-se com castigo maior, deverá levar em conta que há também diferentes geenas.


			25. Note-se que em algumas daquelas três frases há palavras subentendidas. Na primeira não há senão palavras precisas, e não há nada subentendido: Pois eu vos digo que todo aquele que se irar [sem motivo] contra seu irmão – afirma o Senhor – será condenado em juízo. Na segunda, todavia, quando Ele diz: E o que chamar de racca seu irmão, subentende-se: sem motivo; e acrescenta-se isto: será condenado no conselho.[40] E na terceira, em que se diz: E o que o chamar de louco, subentendem-se duas coisas: seu irmão e sem motivo. É esse o fundamento para defender o Apóstolo quando chama insensatos aos gálatas (Gl 3,1), a quem ele também chama irmãos, pois não lhe chama assim sem motivo. E, se insisto em que se deve subentender aqui irmão, é porque, quanto ao inimigo, só adiante é que direi como tratá-lo também segundo a justiça maior.


			X


			26. E continua assim o Senhor: Portanto, se estás para fazer a tua oferta diante do altar, e te lembrares aí que teu irmão tem alguma coisa contra ti, deixa lá a tua oferta diante do altar, e vai reconciliar-te primeiro com teu irmão, e depois vem fazer a tua oferta (Mt 5,23-24). Donde se deduz que no dito mais acima se tratava do irmão; porque a frase que se segue se junta à anterior por uma conjunção que a confirma. Não diz: Mas se estás para fazer tua oferta diante do altar, e sim: Portanto, se estás para fazer a tua oferta diante do altar; porque, se não é permitido irar-se contra o irmão sem motivo, ou chamar-lhe racca ou louco, muito menos o é guardar animosidade por ele, a ponto de a indignação tornar-se ódio. A isso mesmo refere-se o que se diz alhures: Não se ponha o sol sobre a vossa ira (Ef 4,26). Ordena-se-nos portanto que, se ao nos dirigirmos ao altar levando nossa oferta lembramos que nosso irmão tem algo contra nós, deixemos a oferta diante do altar, vamos reconciliar-nos com ele e voltemos, em seguida, para fazer nosso dom. Se isso se tomar ao pé da letra, alguém talvez vá julgar que assim se deve proceder quando o irmão está presente, uma vez que não há lugar para demora: ordena-se-nos que deixemos a oferta diante do altar. Porque, se algo semelhante nos sucedesse com um ausente ou, como pode acontecer, com alguém que está além-mar, seria absurdo pensar que se devesse deixar a oferta diante do altar, para oferecê-la a Deus, após correr terras e mares. É preciso, por conseguinte, cingir-se ao sentido espiritual, para que se possa compreender o dito sem incorrer em absurdo.


			27. Pode-se pois julgar, em sentido espiritual, que no templo interior de Deus o altar é a fé, cujo símbolo é o altar visível. E isso assim é porque, qualquer que seja a oferta feita a Deus, a profecia, a ciência, a oração, o hino, o salmo ou qualquer outro dom semelhante que nos ocorra, não poderá ser aceita por Deus se não provier de uma fé sincera e como imposta firme e inabalavelmente a ela, para que nos sejam íntegras as palavras. Muitos hereges, faltos de altar, ou seja, de fé, em vez de louvores proferem blasfêmias, como se, oprimidos pelo peso dos seus pensamentos, tivessem lançado por terra seus votos. Mas, quando oferecemos algo, também nos há de ser pura a intenção. E, assim, quando temos de oferecer algo no coração, que é o templo interior de Deus (porque é santo o templo de Deus, que vós sois [1Cor 3,17]; que sejais corroborados em virtude, segundo o homem interior pelo Espírito, e que Cristo habite pela fé nos vossos corações [Ef 3,16-17]), se nos lembramos de que um irmão tem algo contra nós, quer dizer, se em algo o ofendemos, tendo ele então algo contra nós do mesmo modo que temos algo contra ele quando nos ofende, circunstância essa em que não há necessidade de irmos reconciliar-nos – dado que não vais pedir perdão ao que te injuriou, mas tão só lho perdoarás, do mesmo modo que desejas que Deus te perdoe quando ofendes a Ele –, assim, quando nos lembramos de que em algo ofendemos talvez ao irmão, devemos ir reconciliar-nos com ele; e devemos ir não precisamente com os pés do corpo, mas com movimento da alma, a prostrar-nos com humilde afeto diante do irmão, para o qual teremos voado nas asas de terno pensamento, na presença d’Aquele a quem temos de fazer a oferta. Igualmente, se ele estiver presente, poderás sem nenhum fingimento apaziguá-lo, e atraí-lo novamente para a amizade, pedindo-lhe perdão, se antes tiveres feito isto na presença de Deus, dirigindo-te até ele não com o lento ir do corpo, mas com o velocíssimo afeto do amor. E ao voltares, ou seja, ao voltar tua intenção ao que tinhas começado, farás tua oferta.


			28. Quem todavia o faz, ou seja, quem não se ira com o irmão sem motivo, quem sem motivo não lhe chama racca ou sem motivo não lhe chama louco – tudo isso a que nos pode levar a soberba –, ou, se em algo disso cometeu uma falta, põe em prática a única coisa que então lhe cabe: implorar, suplicar-lhe a ele o perdão, se é que não está inflado pelo espírito de frívola jactância? Bem-aventurados, portanto, os pobres em espírito, porque deles é o reino dos céus. Vejamos agora o que se segue.


			XI


			29. Acomoda-te sem demora – diz o Senhor – com o teu adversário, enquanto estás em caminho com ele, para que não suceda que [esse] adversário te entregue ao juiz, e o juiz te entregue ao seu ministro, e sejas posto em prisão. Em verdade te digo: Não sairás de lá antes de ter pagado o último quadrante (Mt 5,25-26). Aqui está o juiz: O Pai a ninguém julga, mas deu ao Filho todo o poder de julgar (Jo 5,22), e aqui o ministro: Os anjos (...) o serviam (Mt 4,11); e acreditamos que juntamente com seus anjos Ele há de vir a julgar os vivos e os mortos. Aqui a prisão: o tormento das trevas, às quais alhures chama Cristo exteriores (Mt 8,12), donde deduzo que o gozo dos prêmios eternos seja algo interior ao próprio espírito, ou ainda mais secreto, se é que tal se pode conceber. Por isso se diz ao servo bom e fiel: Entra no gozo de teu Senhor (Mt 25,23), assim como na nossa ordem civil o réu é tirado do tribunal ou da pretoria para ser lançado ao fundo do cárcere.


			30. Sem receio de errar, pode compreender-se o pagar até ao último quadrante no sentido de que nada fica impune, assim como, para darmos a entender que algo desapareceu sem deixar vestígios, dizemos: “até às fezes”.[41] Mas a expressão último quadrante também pode referir-se aos pecados terrenos, porque a terra é uma quarta parte dos elementos deste mundo, e certamente a última, contando-se em primeiro lugar o céu, em segundo o ar, em terceiro a água, e em quarto, pois, a terra. Podemos portanto considerar a expressão: antes de ter pagado o último quadrante como equivalente desta outra: “Antes de ter purgado os pecados terrenos”, uma vez que ao pecador se disse: És terra, e em terra te hás de tornar (Gn, 3,19). Penso que antes de ter pagado se refere à pena dita eterna. Sim, porque como pagar tal dívida quando já não há lugar para o arrependimento nem para a emenda? Provavelmente aqui se diz antes de ter pagado no mesmo sentido em que, alhures, se diz: Senta-te à minha direita, até que ponhas os teus inimigos por escabelo de teus pés (Sl 109,1), pois que não deixará o Filho de estar sentado à direita do Pai no dia em que todos os seus inimigos já lhe tiverem sido postos sob os pés. O mesmo pode dizer-se destas palavras do Apóstolo: Porque é necessário que ele reine até que ponha todos os inimigos debaixo de seus pés (1Cor 15,25), porque não deixará o Senhor de reinar quando eles já tiverem sido postos aí; e, se se diz: Porque é necessário que ele reine até que ponha todos os inimigos debaixo de seus pés, é para dar a conhecer que Ele haverá de reinar sempre, já que para sempre lhe hão de permanecer sob os pés os inimigos; e assim também, se aqui se diz: Não sairás de lá antes de ter pagado o último quadrante, é para dar a entender que ele jamais há de sair de lá, porque pagará permanentemente o último quadrante enquanto sofre as penas eternas por seus pecados mortais. E não digo isso por julgar que assim evito tratar com mais detença as penas do pecado e a razão de as Escrituras chamarem-lhes eternas, embora, como quer que seja, mais nos valha que nos livremos delas que as compreendamos.


			31. Vejamos já, porém, quem é o inimigo de que nos exorta o Senhor a tornar-nos amigos, enquanto estamos com ele no caminho. Não pode ser senão o diabo, ou o homem, ou a carne, ou Deus, ou o preceito de Deus. Do diabo não vejo como Jesus Cristo nos possa obrigar a amigar-nos, ou seja, a concordar com ele ou consenti-lo, pois que para uns a palavra grega εὐνοῶv significa “aquele que concorda”, e para outros “aquele que consente”. Não se nos ordena mostrar ao diabo benevolência, uma vez que onde há benevolência há também amizade; e ninguém dirá que devemos travar amizade com ele. Tampouco se pode concordar com aquele a quem já renunciamos e declaramos guerra, e por cuja derrota seremos coroados; nem havemos de consentir agora aquele que, para não cairmos jamais neste abismo de misérias, nunca deveríamos ter consentido. Quanto aos homens, embora com todos devamos estar em paz quando tal dependa de nós, paz que se pode interpretar como benevolência, concórdia ou harmonia, não vejo, todavia, como se pode entender que eles nos entreguem ao juiz, levando em conta que o juiz é Cristo, porque é necessário que todos nós compareçamos diante do tribunal de Cristo, como diz o Apóstolo (2Cor 5,10). Sim, porque como nos hão de entregar ao Juiz os que também terão de comparecer diante d’Ele? Ou, se se prefere dizer que alguém é entregue ao Juiz por ter prejudicado a outro homem, ainda que este pessoalmente não o entregue, parece muito mais óbvio que o réu seja entregue ao Juiz pela Lei mesma, contra a qual agiu ao prejudicar a outrem. Isso porque, se alguém prejudica a outrem a ponto de causar-lhe a morte, já não poderá ficar bem com ele, uma vez que já não estão no mesmo caminho, ou seja, nesta vida; e nem por isso deixará de ficar em estado de graça se se arrepender e se refugiar, pelo sacrifício de seu coração atribulado, na misericórdia d’O que apaga os pecados a quantos a Ele se convertem, e que mais júbilo sente por um só pecador arrependido que por noventa e nove justos (Lc 15,7). E muito menos compreendo como se nos pode mandar sejamos benévolos com a carne, quer concordando com ela, quer consentindo-a; porque os pecadores são antes os que amam sua carne, concordando com ela e consentindo-a, ao passo que os que a reduzem à servidão não só não a consentem como a obrigam a consenti-los.


			32. Por conseguinte, é indubitavelmente a Deus que, sendo-Lhe benévolos, se nos manda consintamos, para que nos reconciliemos com Aquele de que nos afastamos pelo pecado, a ponto de chamar-Lhe nosso inimigo; pois Deus resiste aos soberbos, e dá a sua graça aos humildes (Tg 4,6); assim pois o princípio de todo o pecado é a soberba, e o princípio da soberba do homem é afastar-se de Deus (Eclo 10,14-15). E diz o Apóstolo: Porque, se, sendo nós inimigos, fomos reconciliados com Deus pela morte de seu Filho, muito mais, estando já reconciliados, seremos salvos por sua vida (Rm 5,10). Donde se pode deduzir que nenhuma natureza má é inimiga de Deus, porque com Ele se reconciliam os que Lhe foram inimigos. Assim, quem quer que neste caminho, ou seja, nesta vida, não se reconcilie com Deus pela morte de Seu Filho, por Deus será entregue ao Juiz, porque o Pai a ninguém julga, mas deu ao Filho todo o poder de julgar (Jo 5,22). Tem assim explicação tudo o mais que se escreveu neste capítulo e de que já nos ocupamos. Há uma só coisa que parece não coadunar-se com esta interpretação: como se pode dizer corretamente que seguimos no mesmo caminho com Deus, se aqui Ele se supõe inimigo dos ímpios, e se é com Ele que prontamente nos devemos reconciliar? Sim, porque Ele está em todas as partes, e nós, enquanto estamos a caminho, estamos igualmente com Ele; pois, se subo ao céu, tu lá estás; se desço ao inferno, nele te encontras presente. Se eu tomar asas ao romper da aurora, e for habitar nas extremidades do mar, ainda lá me guiará a tua mão, e me tomará a tua direita (Sl 138,8-10). E, se não parece muito correto dizer que os ímpios estão com Deus, ainda que de fato não haja lugar em que Ele não está presente, assim como não pareceria correto dizer que os cegos estão com a luz, ainda que de fato ela lhes rodeie completamente os olhos, não resta dizer senão que o inimigo é, aqui, o mandamento de Deus, porque que coisa mais contrária há para os que querem pecar que o mandamento de Deus, ou, o que é o mesmo, a sua Lei e as Escrituras divinas, que nos foram dadas para esta vida, a fim de que nos acompanhem no caminho, e a que não devemos contradizer (para não nos suceder sejamos entregues ao Juiz), devendo antes prontamente obedecer-lhes? Sim, porque ninguém sabe quando há de deixar esta vida. E quem é que obedece às Escrituras divinas senão o que as lê ou escuta piedosamente, reconhecendo-lhes a autoridade máxima, e sem odiá-las ao compreender que se lhe opõem aos pecados, antes desejando sua própria emenda, e alegrando-se de não transigir com suas próprias enfermidades até saná-las, e que, quando nelas encontra algo obscuro ou aparentemente falto de sentido, nem por isso trava polêmicas nem a contradiz, senão que pede lhe seja esclarecida a inteligência e lembra que se deve acatar com amor e benevolência tão grande autoridade? Não obstante, quem é que faz isto senão o que se aproxima para abrir e conhecer o testamento paterno não amargurado pelo receio dos pleitos, mas cheio de piedosa mansidão? Bem-aventurados, portanto, os mansos, porque possuirão a terra. Vejamos o que se segue.


			XII


			33. Ouvistes que foi dito aos antigos: Não cometerás adultério. Eu, porém, digo-vos que todo o que olhar para uma mulher, cobiçando-a, já cometeu adultério com ela no seu coração (Mt 5,27-28). A justiça menor proíbe se cometa adultério pela união dos corpos; a justiça maior, a do reino dos céus, no entanto, proíbe se cometa adultério já no coração. E quem não comete adultério no coração, esse muito mais facilmente consegue não cometê-lo com o corpo. Quem pois deu este preceito confirmou aquele, porque Ele não veio para destruir a Lei, mas para cumpri-la. Devemos todavia considerar que não disse: todo o que desejar uma mulher, mas sim: todo o que olhar uma mulher, cobiçando-a, ou seja, o que a olha com a finalidade e a intenção de tê-la, o que já não é ser atraído pelo deleite carnal, mas consentir plenamente na luxúria, com a intenção não de refrear o apetite ilícito, mas de saciá-lo, se lho permitir a ocasião.


			34. São três os elementos que completam um pecado: a sugestão, o deleite e o consentimento. A sugestão vem-nos da memória, ou dos sentidos corporais, ou seja, de quando vemos, ouvimos, cheiramos, saboreamos ou tocamos algo. Se o gozá-lo nos deleita, devemos refrear o deleite ilícito. É como quando jejuamos e a visão de manjares nos abre o apetite, produzindo-nos necessariamente algum deleite, mas não consentimos nele e refreamo-lo com o império da razão dominante. Se porém houver consentimento, haverá pecado pleno, conhecido por Deus em nosso coração, ainda que efetivamente não se manifeste aos demais, e, quanto a esses graus, diga-se que a sugestão vem da serpente, ou seja, de um movimento corporal lúbrico e volúvel, isto é, temporal, porque, conquanto os fantasmas,[42] como tais, se manifestem no interior da alma, têm origem externa, no corpo; e, se algum movimento do corpo, para além dos cinco sentidos, se reflete na alma, também é ele temporal e lúbrico; e por isso, quanto mais secretamente desliza para chegar ao pensamento, tanto mais corretamente se compara à serpente. Esses três graus, como já insinuei, são parelhos aos fatos que nos refere o Gênesis (3,1): a sugestão ou persuasão procede, por assim dizer, da serpente; o deleite, como em Eva, produz-se no apetite carnal; e o consentimento, como no varão, sucede na razão. Dados esses três passos, é o homem expulso do paraíso, ou seja, é mandado da luz beatífica da justiça para a morte. E justissimamente, pois O que persuade não força. E todas as naturezas são, em sua ordem, belas por seu respectivo grau; mas das superiores, entre as quais se encontra a alma, não se deve descer às inferiores. Ninguém é forçado a tal, e por isso, se alguém o faz, é condenado pela justíssima lei de Deus, uma vez que o seu procedimento é voluntário. O deleite, antes do consentimento, ou é nulo ou é tão pequeno que é quase nulo; mas consentir nele, quando é ilícito, constitui grande pecado. Por isso o que consente comete pecado no coração. E, se chega à obra, parece que se sacia ou que se lhe extingue o desejo; quando, todavia, volta a sugestão, inflama-se-lhe um deleite maior, conquanto seja ainda menor que quando com atos frequentes se muda em hábito. Dominar esse hábito é algo dificilíssimo; contudo, o que não se entrega e não foge de alistar-se na milícia de Cristo poderá, com o guiamento e a ajuda d’Ele, dominá-lo; e assim, retornando à paz e à ordem do princípio, submeter-se-á o varão a Cristo, e a mulher ao varão.


			35. Assim como são três os graus por que se chega ao pecado, a saber, a sugestão, o deleite e o consentimento, assim também há três modos de pecado, a saber, de coração, de obra e de hábito, que são como três mortes: a primeira é como se ocorresse em casa, quer dizer, sucede quando no coração se consente a lascívia; a segunda é como se se fosse levado já porta afora, quer dizer, sucede quando o consentimento se traduz em ação; e a terceira sucede quando, por força de mau hábito, a alma é como oprimida por uma mole de terra, é como se já estivesse podre no sepulcro. Quem quer que tenha lido o Evangelho terá podido comprovar que Cristo ressuscitou essas três classes de mortos. E indubitavelmente terá podido perceber que emprega expressões diversas para ressuscitá-los. Em uma ocasião diz: Menina, levanta-te (Mc, 5,41); em outra: Jovem, eu te digo, levanta-te (Lc 7,14); e numa terceira bramiu no espírito, e chorou, e bramiu novamente, e depois clamou: Lázaro, vem para fora (Jo 11,43).


			36. Assim, sob o nome de adultério, de que se ocupa este capítulo, deve compreender-se toda a concupiscência carnal e luxuriosa, pois que, como amiúde se dá nas Escrituras o nome de fornicação à idolatria, e como o Apóstolo Paulo chama idolatria à avareza (Cl 3,5; Ef 5,5), quem hesitará em chamar fornicação a toda e qualquer má concupiscência, pela qual a alma, desprezando a lei superior que a rege, se deixa corromper e prostituir por prazeres torpes que as naturezas inferiores lhe proporcionam? Assim, quem quer que ao pecar sinta rebelar-se-lhe o deleite carnal contra sua reta vontade – o que se dá pelo hábito do pecado, cuja indômita violência o arrasta até escravizá-lo – pense quanta paz perde então, e exclame: Infeliz de mim! Quem me livrará deste corpo [em que habita o pecado, que é causa] de morte [espiritual]? [Somente] a graça de Deus por Jesus Cristo Nosso Senhor (Rm 7,24-25). Confessando assim a própria desgraça, implora-se com lágrimas o socorro do Consolador. E não é pequeno passo para a bem-aventurança o reconhecimento da própria infelicidade; por isso: Bem-aventurados também os que choram, porque serão consolados.


			XIII


			37. Prossegue o Senhor, dizendo: E, se o teu olho direito te serve de escândalo, arranca-o, e lança-o para longe de ti, porque é melhor para ti que se perca um dos teus membros do que todo o teu corpo seja lançado no inferno (Mt 5,29). Grande é a fortaleza de que necessitamos para extirpar membros, pois, qualquer que seja o significado da palavra olho, é sem dúvida algo que se ama muito, o que se pode comprovar pelo simples fato de que quem quer expressar enfaticamente seu amor costuma dizer: “Amo-o como aos meus olhos, e ainda mais que aos meus olhos”. Acrescentar o direito serve, certamente, para aumentar a força do amor, porque, conquanto ambos os olhos do corpo nos sirvam indistintamente para ver, e ambos do mesmo modo, costumamos, porém, temer mais a perda do direito. É este, portanto, o sentido: qualquer coisa que ames a ponto de estimá-la como a teu olho direito, se te escandaliza, ou seja, se te impede o alcançamento da verdadeira bem-aventurança, arranca-a e afasta-a de ti, porque te convém perder o que amas por te ser tão íntimo como um de teus membros, para que não te vá o corpo inteiro para o inferno.


			38. Como no entanto prossegue Cristo, agora com o tema da mão direita, e de modo semelhante diz: E, se a tua mão direita te serve de escândalo, corta-a, e lança-a para longe de ti; porque é melhor para ti que se perca um dos teus membros do que todo o teu corpo vá para o inferno (Mt 5,30), vejo-me obrigado a investigar com mais detença o que entende por olho. Parece mais acertado que se refira ao amigo querido, pois que com razão podemos chamar membro nosso a quem efetivamente amamos; e, ademais, conselheiro nosso, uma vez que é o olho um indicador de caminhos; e, ademais, conselheiro em assuntos espirituais, precisamente por tratar-se do olho direito, dado que o esquerdo é um amado conselheiro, sim, mas tão somente quanto às coisas terrenas e correspondentes às necessidades do corpo, e conselheiro de cujo escândalo é desnecessário falar, já que nem sequer ao direito devemos perdoar. Diz-se que o conselheiro nos escandaliza nas coisas divinas quando diligentemente nos tenta fazer cair nalguma perniciosa heresia sob pretexto de religião ou de sabedoria. Paralelamente, por mão direita deve entender-se o coadjutor querido ou o ministro das obras espirituais; porque, assim como o olho representa a contemplação, assim também a mão denota a ação, enquanto a esquerda se refere às obras necessárias para esta vida e para o corpo.


			XIV


			39. Também foi dito: Qualquer que deixar sua mulher dê-lhe libelo de repúdio (Mt 5,31). É esta a justiça menor dos fariseus, à qual não se opõe o que diz o Senhor: Eu, porém, digo-vos: Todo aquele que repudiar a sua mulher, a não ser por causa de fornicação, a faz ser adúltera; e o que desposar a [mulher] repudiada comete adultério (Mt 5,32). De fato, o mesmo que ordenou dar libelo de repúdio não ordenou fosse a mulher repudiada, dizendo, isto sim, que qualquer que deixar sua mulher dê-lhe libelo de repúdio, para que a ideia do libelo mitigasse a ira inconsulta de quem repudiava a esposa. Ao tentar, por conseguinte, retardar o repúdio da esposa, dava a entender à dureza do homem, do modo possível, que desaprova a separação. Por isso o mesmo Senhor, quando Lhe perguntaram, em outra ocasião, acerca disto, respondeu: Porque Moisés, por causa da dureza do vosso coração, permitiu-vos repudiar vossas mulheres (Mt 19,8); porquanto, por duro que fosse o que quisesse repudiar a esposa, ao pensar que dando-lhe libelo de repúdio poderia ela casar-se com outro, facilmente se abrandaria. O Senhor, assim, ao confirmar aquilo para que a esposa não seja facilmente repudiada, excetua tão só o caso de fornicação; todos os demais defeitos, se os tiver, ordena lhe sejam valorosamente suportados, em atenção à fé conjugal e para a preservação da castidade; e também chama adúltero ao varão que toma a mulher repudiada por outro. E, quanto à condição de mulher repudiada, é o Apóstolo Paulo quem a resolve, dizendo que deve durar somente enquanto viver o marido; morto este, autoriza a mulher a contrair novas núpcias (Rm 7,2). A mesma regra sustentou ele, não seguindo, como em outros casos, seu próprio conselho, mas o preceito do Senhor mesmo, ao dizer: Quanto àqueles que estão unidos em matrimônio, mando não eu, mas o Senhor, que a mulher se não separe do marido, e, se ela se separar, fique sem casar ou reconcilie-se com seu marido. E o marido igualmente não repudie sua mulher (1Cor 7,10-11). Considero, igualmente, que se a repudia não deve tomar outra; não pode tomar senão sua própria mulher, reconciliando-se com ela. Pois bem, se a ela não se lhe permite unir-se com outro enquanto viver o homem de quem se separou, tampouco ele pode tomar outra esposa enquanto a que o abandonou viver, nem, muito menos, lhe será permitido cometer comércios carnais ilícitos com nenhuma. Devem considerar-se mais felizes os esposos que, após ter tido filhos, ou, ainda, após ter renunciado à descendência terrena, possam, de comum acordo, guardar continência entre si, pois não se descumpre com isso o preceito divino que proíbe se abandone o cônjuge – uma vez que quem não convive carnalmente, mas só espiritualmente, não abandona – e a um só tempo se observa o que nos é dito pelo Apóstolo: resta que os que têm mulheres sejam como se não as tivessem (1Cor 7,29).[43]


			XV


			40. Há alguns pusilânimes que por certo desejam viver de acordo com os preceitos de Cristo, e que todavia se preocupam com o que disse alhures o mesmo Senhor: Se algum vem a mim, e não aborrece seu pai, e mãe, e mulher, e filhos, e irmãos, e até a sua vida, não pode ser meu discípulo (Lc 14,26).[44] Pode de fato parecer contraditório aos menos entendidos que, proibindo aqui se abandone a esposa, a não ser por causa de fornicação, afirme alhures que não pode ser discípulo seu o que não a odeie. Mas, se isso se fundasse na união marital, não poria Ele no mesmo plano o pai, a mãe e os irmãos. E quão grande verdade é que o reino dos céus adquire-se à força, e os violentos arrebatam-no (Mt 11,12)![45] De que violência se necessita para amar os inimigos, e odiar o pai e a mãe, a esposa, os filhos e os irmãos! Pois ambas essas coisas ordena O que nos chama ao reino dos céus. Demonstrar que não são contraditórias entre si é fácil, acompanhando-o a Ele; o difícil é, uma vez compreendidas, praticá-las – conquanto isto mesmo, com sua ajuda, acabe por ser facilíssimo. No reino eterno, ao qual se dignou de chamar seus discípulos (a quem trata também por irmãos), não há tais vínculos temporais, já que não há judeu nem grego; não há servo nem livre; não há homem nem mulher. Porque todos vós sois um só em Jesus Cristo (Gl 3,28; Cl 3,11); e diz o mesmo Senhor: Porque na ressurreição nem os homens terão mulheres, nem as mulheres, maridos, mas serão como anjos de Deus no céu (Mt 22,30). Convém, por conseguinte, que todo o que nesta vida queira meditar a vida daquele reino odeie não os próprios homens, mas os vínculos temporais em que se funda esta vida transitória, que se estende tão só entre o nascimento e a morte; o que assim não procede não ama ainda a vida em que já não haverá necessidade de nascer nem de morrer, necessidade essa que é a causa dos matrimônios terrenos.
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